
CNJ não pode decidir pela remoção de juiz se o TJ não analisou o caso

O ministro Marco Aurélio, do Supremo Tribunal Federal, concedeu liminar para anular a remoção do
juiz titular da 1ª Vara Cível da Comarca de São João Del Rei, determinada pelo Conselho Nacional de
Justiça. Segundo o ministro, esse tipo de decisão cabe ao Tribunal de Justiça de Minas Gerais, e não ao
CNJ. Até a decisão final no Mandado de Segurança, o juiz permanece no cargo.

O pedido da liminar foi feito pela Associação dos Magistrados Mineiros (Amagis).

Para justificar a decisão, o ministro disse que quando se trata de processos disciplinares de juízes e
membros de tribunais é preciso esgotar a atuação de origem, porque conforme o inciso VIII do artigo 93
da Carta da República, "cabe ao tribunal, de início, o ato de remoção, disponibilidade e aposentadoria do
magistrado, por interesse público, observado o voto da maioria absoluta".

Marco Aurélio alega que houve "queima de etapas incompatível". O CNJ afastou o juiz, a partir de um
requerimento do Ministério Púiblico do Estado de Minas Gerais, sob a alegação de prática de conduta
incompatível com os deveres funcionais, após a Corregedoria-Geral de Justiça de Minas Gerais ter
aplicado pena de advertência ao juiz. De acordo com o conselho, o juiz foi punido por colocar arma de
fogo em cima da mesa, na sala de audiências do foro da Comarca de São João Del Rei, após ser ofendido
verbalmente pelo promotor de Justiça eleitoral.

"Os demais temas, ligados ao mérito da decisão do Conselho Nacional de Justiça, hão de ser examinados
caso ultrapassado o vício de procedimento, a óptica segundo a qual deu-se, na espécie, verdadeiro
atropelo, substituindo-se o Conselho ao Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais. Registro
concorrer o risco de manter-se com plena eficácia o quadro ante o implemento da providência
determinada pelo citado Conselho – a remoção do magistrado, titular da 1ª Vara Cível da Comarca de
São João Del Rei", concluiu o ministro Marco Aurélio.
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